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Cert não controla 
atividade externa  
dos professores  

ligados às fundações
Nádia Pontes

Jornalista 

O Regulamento dos Regimes de Trabalho da USP determina que o 
docente em regime de dedicação integral (RDIDP) que infringir o 
máximo de oito horas semanais permitido para atividades externas 
“será excluído do regime”. O artigo 22 reza que a “infringência dos 
preceitos do RDIDP, uma vez apurada em processo administrativo, 
será punida, a depender da gravidade, com a pena de advertência 
ou com suspensão de até 180 dias”. Apesar das evidências de que 

professores que atuam em cursos pagos e consultorias desrespeitam 
o Regulamento, a Comissão Especial de Regimes de Trabalho 

(Cert) não fiscaliza o cumprimento do RDIDP
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B
asta entrar no 
portal da USP 
na Internet pa-
ra visualizar o 
vínculo “Asso-
ciações”, que 

permite o acesso aos sítios 
de fundações privadas como 
a FIA, Fipe e outras 29. Po-
rém, não existe transparên-
cia na relação existente en-
tre os docentes contratados 
pela USP em Regime de 
Dedicação Integral à Do-
cência e à Pesquisa (RDI-
DP) e suas atividades nas 
fundações. As informações 
a respeito ou não existem, 
ou não são fornecidas pelos 
órgãos responsáveis — a 
Comissão Especial de Re-
gimes de Trabalho (Cert) e, 
no caso específico da FIA, o 
Departamento de Adminis-
tração da FEA. 

Dos 75 professores do 
Departamento de Adminis-
tração, 49 também são listados 
como membros da FIA. Este 
levantamento foi realizado à ba-
se de checagens, com informações 
disponíveis na rede virtual de ambas 
as instituições. Durante a pesquisa, 
quando dados foram solicitados a 
uma e outra, não houve qualquer in-
teresse em responder, tanto do lado 
privado quanto do público. 

O RDIDP é o mais nobre dos re-
gimes de trabalho, por pressupor, co-
mo indica o próprio nome, dedicação 
absoluta à universidade, com uma 
carga horária de 40 horas semanais. 
No Regulamento dos Regimes de 
Trabalho da USP, artigo 2º, estipula-
se ainda hoje que o docente em RDI-

DP “está obrigado a dedicar-se plena 
e exclusivamente aos trabalhos de 
seu cargo ou função, particularmente 
no que diz respeito à investigação 
científica, vedado o exercício de ou-
tra atividade pública ou particular, 
salvo as exceções legais”. 

Tal definição rigorosa foi “flexi-
bilizada” em 1988, pela Resolução 
4.542 da Reitoria, que — na versão 
atual do Regulamento dos Regimes 

de Trabalho, conforme a redação da-
da ao artigo 15 pela Resolução 4621, 
de 1998 — permite aos docentes em 
RDIDP “elaborar pareceres cientí-
ficos e responder a consultas sobre 
assuntos especializados, realizar en-
saios ou análises, bem como prestar 
serviços e exercer atividades de as-
sessoria, consultoria, perícia, coor-
denação de cursos de extensão de 
caráter eventual”, entre outras ati-

Na Unifesp, M inistério Público Federal impõe TAC 
 a docentes que  burlavam regime de dedicação exclusiva 

Mariana Pires
Jornalista

No final de 2006, todos os pro-
fessores da Universidade Fede-
ral de São Paulo (Unifesp) com 
contrato de dedicação exclusiva 
— DE, regime similar ao RDIDP 
da USP — foram convocados a 
assinar um termo de ajustamen-
to de conduta (TAC) com o Mi-
nistério Público Federal (MPF). 
A partir de denúncia feita, em 
2004, por um professor da Uni-
versidade Estadual Paulista Jú-
lio de Mesquita Filho (Unesp), o 
MPF promoveu uma investigação 
e constatou inúmeras irregulari-
dades em atividades realizadas 
pelos docentes. 

Segundo a professora Soraya 
Smaili, diretora da Adunifesp, 

à medida que o MPF avançou 
nas investigações casos absurdos 
foram encontrados. “Calcula-se 
que um terço dos docentes da 
Unifesp vinha burlando o regi-
me de contratação. Em muitos 
casos, os professores acumula-
vam a docência com atividades 
em consultórios ou empresas. 
Alguns também estavam empre-
gados em outras instituições de 
ensino e houve casos de profes-
sores que prestavam serviços 
privados através dos centros de 
estudo”, diz. 

Na época, foram verificados 
cerca de 100 casos irregulares 
entre os docentes em DE. “Al-
guns não significavam burla do 
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v idades 
externas à USP, as quais 

porém “não poderão ultrapassar o 
equivalente a oito horas semanais”.

O parágrafo 2º do mesmo artigo 
15 determina que “o docente que 
infringir o disposto no parágrafo 1º 
deste artigo [sobre as oito horas se-
manais] será excluído do regime”. O 
artigo 21 define que no âmbito das 
unidades cabe ao chefe de departa-
mento zelar pelo cumprimento do 
RDIDP. O artigo 22, parágrafo 4º, 
reza que a “infringência dos preceitos 

do RDIDP, uma vez 
apurada em processo administrativo, 
será punida, a depender da gravida-
de, com a pena de advertência ou 
com suspensão de até 180 (cento e 
oitenta dias), ficando ainda o docen-
te obrigado à devolução da quan-
tia equivalente ao período durante o 
qual se deu o exercício irregular”.

Os docentes em RDIDP recebem 
os salários mais altos de seus respec-
tivos cargos. Um professor associado 
em RDIDP recebe R$ 6.748, um pro-
fessor titular em RDIDP faz jus ao 
vencimento básico de R$ 8.136. Em-

bora achatados pelo 
arrocho salarial, esses valores são bem 
maiores do que os recebidos por pro-
fessores em Regime de Turno Com-
pleto (RTC, ou 24 horas semanais): 
nele, o associado recebe R$ 2.969, e o 
titular R$ 3.580. 

 Segundo dados da própria FEA, 
39 dos professores do Departamen-
to de Administração trabalham em 
RDIDP, sendo que 32 deles também 
estão envolvidos em atividades na 
FIA. A tentativa de avaliar o quanto 
esse trabalho paralelo compromete a 
“dedicação integral” dos docentes à 
USP esbarra nas dificuldades impos-

Na Unifesp, M inistério Público Federal impõe TAC 
 a docentes que  burlavam regime de dedicação exclusiva 

Mariana Pires
Jornalista

regime, apenas problemas for-
mais que precisavam ser corri-
gidos, como, por exemplo, pro-
fessores que constavam como 
sócios na empresa do cônjuge. 
Mas cerca de 60 casos foram con-
siderados graves e os professo-
res tiveram que optar por perma-
necer na dedicação exclusiva ou 
abandoná-la”, conta a diretora da 
Adunifesp.

Pela DE, os docentes recebem 
salário 30% maior, ficando impe-
didos de exercer outra atividade 
profissional regular. Trabalhos es-
porádicos, como a participação 
remunerada em palestras e con-

gressos, são permitidos. Segundo 
a procuradora da Unifesp Lílian 
Ribeiro, todos os professores em 
DE foram chamados a prestar es-
clarecimentos, tirar dúvidas sobre 
o contrato e assinar o TAC. “Três 
tipos de termo foram feitos: um 
para reafirmar o contrato de de-
dicação exclusiva, e outros dois, 
nos quais os professores optaram 
pela carga horária de 40 horas ou 
20 horas semanais sem dedicação 
exclusiva”. A maioria optou por 
reafirmar o contrato. 

A reportagem procurou a pro-
curadora Sônia Curvello, do MPF, 

responsável pelo processo, mas 
ela encontra-se de férias. O asses-
sor jurídico da Adunifesp, advo-
gado Aparecido Inácio, conta que 
tentou buscar informações mais 
detalhadas, mas não conseguiu. 
“Nós pedimos vistas do processo 
ao MPF, sem sucesso”, diz. De 
qualquer forma, mesmo sem aces-
so a todas as informações sobre 
o caso, a Adunifesp considera o 
fato muito positivo. “Não dava 
para permanecer com as irregula-
ridades. A Unifesp saiu vitoriosa”, 
declara a professora Soraya.
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tas pela burocracia, já que 
o Departamento e FIA 
não se dispõem a dar 
informações. 

Responsável por 
fiscalizar o cumpri-
mento dos regimes 
de trabalho do cor-
po docente da USP, 
particularmente o 
RDIDP, a Cert pare-
ce não fazê-lo. A Re-
vista Adusp requisitou da 
comissão que confirmasse 
a relação de docentes autorizados a 
exercer atividades extraordinárias ex-
ternas à FEA. A Cert, contudo, de-
clarou que limita-se a credenciar o 
docente mediante a análise de seu 
currículo. A autorização pontual e a 
fiscalização do exercício de atividades 
simultâneas ficam a cargo do departa-
mento — no caso, o de Administração 
da FEA, onde 65% dos professores 
atuam na FIA, inclusive o chefe. 

O Regulamento diz, no artigo 3º, 
que a “Cert poderá, sempre que ne-
cessário, inteirar-se das atividades 
que venham sendo desenvolvidas 
pelo docente em RDIDP mediante 
entrevista, visita ou solicitação de 
relatórios”. O artigo 18 dispõe que 
os “docentes em RDIDP que te-
nham desempenhado as atividades 
relacionadas no artigo 15 poderão 

ser solicitados pela Cert 
a comprovar o cumpri-

mento das obriga-
ções estatutárias e 

regimentais exi-
gidas para do-
centes sujeitos 
ao regime”. 

Apesar das 
prerrogativas conce-

didas pelo Regulamen-
to, não se tem notícia de 

docentes atuantes em cursos 
pagos e consultorias externas que 

tenham sido questionados pela Cert, 
apesar das freqüentes reclamações de 
alunos. O atual presidente da Cert, e 
que por muitos anos foi seu vice-pre-
sidente, é o professor José Franchini 
Ramires, que até 2006 presidiu o Con-
selho Curador da Fundação Zerbini.

Por sua vez, os chefes de depar-
tamento da FEA não responderam 
às solicitações da reportagem. Os 
dados foram obtidos através do cur-
rículo Lattes disponível no portal 
do CNPq na Internet. 

A Cert limita-se a credenciar o docente 

mediante a análise de currículo. Cabe 

ao Departamento de Administração, 

onde 65% dos professores atuam na 

FIA, inclusive o chefe, autorizar e 

fiscalizar as atividades externas




